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concurso público

004. Prova Objetiva

assessor jurídico

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	Suponha que a Lei no 1.234/14 do Estado X, promul-
gada no dia 01 de novembro de 2014, proíbe que as 
empresas concessionárias de serviços públicos suspen-
dam, quando ausente pagamento, o fornecimento resi-
dencial de energia elétrica em dias nela especificados 
(sextas, sábados, domingos e feriados). Em face do teor 
da referida Lei, a Associação Brasileira das Concessio-
nárias de Energia Elétrica (ABCEE), entidade de classe 
de âmbito nacional, ajuizou no dia 01 de janeiro de 2020, 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) no Supremo 
Tribunal Federal, requerendo a declaração de inconsti-
tucionalidade da referida lei. Considerando a situação 
hipotética apresentada e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A ABCEE não possui legitimidade ativa para ajuizar 
ADI, pois o rol de legitimados é numerus clausus e 
nele não se encontra entidade de classe de âmbito 
nacional.

(B)	 A Lei no 1.234/14 possui vício de inconstitucionalida-
de formal, por usurpação da competência da União, 
pois regulamenta questão de direito civil de contratos 
na prestação de serviços públicos.

(C)	 Com fundamento na segurança jurídica, é possível a 
convalidação de atos inconstitucionais pelo decurso 
de tempo, sendo de 05 (cinco) anos o prazo pres-
cricional para ajuizamento de ADI, devendo a ação 
direta de inconstitucionalidade ser liminarmente jul-
gada improcedente.

(D)	 A legitimidade ativa da ABCEE pressupõe a 
demonstração da pertinência temática entre as 
finalidades institucionais da entidade e o objeto 
da impugnação. Como a Lei no 1.234/14 dispõe 
sobre direito do consumidor, não há vício formal, 
podendo ser considerada constitucional.

(E)	 Para que ABCEE seja considerada como legitima-
da para ajuizar ADI deve demonstrar a presença 
da entidade em pelo menos 7 (sete) estados bra-
sileiros. A ABCEE possui capacidade postulatória 
especial, prescindindo-se que a inicial seja acom-
panhada pelo instrumento de mandato.

02.	A respeito da Medida Provisória, assinale a alternativa 
que está de acordo com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e com a Constituição Federal.

(A)	 É constitucional lei decorrente de conversão de medida 
provisória cujo conteúdo normativo caracterize a reedi-
ção, na mesma sessão legislativa, de medida provisó-
ria anterior de eficácia exaurida por decurso do prazo.

(B)	 Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a 
vigência de medida provisória que, no prazo de trin-
ta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua 
votação encerrada nas duas Casas do Congresso 
Nacional.

(C)	 A deliberação de cada uma das Casas do Congres-
so Nacional sobre o mérito das medidas provisórias 
dispensará juízo prévio sobre o atendimento de seus 
pressupostos constitucionais.

(D)	 Se a medida provisória não for apreciada em até 
trinta dias contados de sua publicação, entrará em 
regime de urgência, em cada uma das Casas do 
Congresso Nacional.

(E)	 A edição de medida provisória posterior não tem efi-
cácia normativa imediata de revogação da legislação 
anterior com ela incompatível, mas apenas de sus-
pensão das leis antecedentes até o término do prazo 
do processo legislativo de sua conversão.

03.	De acordo com a Constituição Federal, a respeito da 
Ordem Social, é correto afirmar que

(A)	 aos maiores de sessenta anos é garantida a gratui-
dade dos transportes coletivos urbanos.

(B)	 os programas de amparo aos idosos serão executa-
dos preferencialmente em asilos ou hospitais públicos.

(C)	 os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e médio.

(D)	 as receitas dos Estados e dos Municípios destinadas 
à seguridade social constarão dos respectivos orça-
mentos, não integrando o orçamento da União.

(E)	 benefícios da seguridade social poderão ser criados 
e majorados sem a correspondente fonte de custeio 
total, desde que a medida venha atender o princípio 
da dignidade da pessoa humana.
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06.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei do 
mandado de injunção.

(A)	 O mandado de injunção coletivo independe do adian-
tamento de custas e induz litispendência em relação 
aos individuais.

(B)	 Da decisão de relator que indeferir a petição inicial, 
caberá agravo, em 5 (cinco) dias, para o órgão cole-
giado competente para o julgamento da impetração.

(C)	 Recebida a petição inicial será determinada a noti-
ficação do impetrado a fim de que, no prazo de 30 
(trinta) dias, preste informações.

(D)	 A norma regulamentadora superveniente produzirá, 
via de regra, efeitos ex tunc em relação aos benefi-
ciados por decisão transitada em julgado.

(E)	 O indeferimento do pedido por insuficiência de prova 
faz coisa julgada material e impede a renovação da 
impetração fundada em outros elementos probatórios.

07.	Sobre o Tribunal de Contas, assinale a alternativa que 
está de acordo com a Constituição Federal.

(A)	 O Tribunal de Contas da União encaminhará ao Con-
gresso Nacional, semestralmente, relatório de suas 
atividades.

(B)	 Um terço dos Ministros do Tribunal de Contas da 
União será escolhido pelo Congresso Nacional.

(C)	 As Constituições Estaduais disporão sobre os Tribu-
nais de Contas respectivos, que serão integrados por 
onze Conselheiros.

(D)	 Ao Tribunal de Contas compete assinar prazo para 
que o órgão adote as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade.

(E)	 No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pelo Tribunal de Contas, que solicitará, 
de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

04.	 Suponha que a Constituição do Estado X, ampliando a 
reserva de lei complementar para além das hipóteses elen-
cadas na Constituição, impôs a edição de lei complementar 
para dispor sobre: (i) regime jurídico único dos servidores 
estaduais; (ii) organização da Polícia Militar; (iii) organiza-
ção do sistema estadual de educação e (iv) plebiscito e 
referendo. Considerando a situação hipotética apresentada 
e o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que

(A)	 a lei complementar possui no ordenamento jurídico 
nacional posição hierárquica superior àquela ocupa-
da pela lei ordinária, sendo possível que a Constitui-
ção Estadual amplie as hipóteses de reserva de lei 
complementar.

(B)	 a aprovação de uma lei complementar depende de 
voto favorável de, pelo menos, dois terços dos mem-
bros de cada Casa do Congresso Nacional.

(C)	 a ampliação da reserva de lei complementar para 
além das hipóteses estabelecidas no texto constitu-
cional restringe indevidamente o arranjo democráti-
co-representativo traçado pela Constituição Federal, 
sendo inconstitucional.

(D)	 o poder constituinte derivado decorrente pode esta-
belecer a ampliação da reserva de lei complementar 
para além das hipóteses constitucionais, bem como 
pode estipular a legalidade de edição de medida pro-
visória sobre matéria reservada a lei complementar.

(E)	 é possível presumir a exigência de lei complementar 
regulamentadora, quando ausente expressa menção 
constitucional.

05.	A respeito das leis delegadas, assinale a alternativa que 
está de acordo com a Constituição Federal.

(A)	 Não serão objeto de delegação a legislação sobre 
planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e 
orçamentos.

(B)	 A delegação ao Presidente da República terá a forma 
de decreto legislativo do Congresso Nacional.

(C)	 Se a resolução determinar a apreciação do projeto 
pelo Congresso Nacional, este a fará em votação 
única, possibilitando-se a edição de emendas.

(D)	 As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente 
da República, que deverá solicitar a delegação ao 
Presidente da Câmara dos Deputados.

(E)	 Pode ser objeto de delegação a legislação sobre 
direitos individuais, políticos e eleitorais.
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11.	 O instituto de previdência XPTO pretende promover pro-
cesso licitatório para contratar serviços de publicidade 
prestados por intermédio de agências de propaganda. Na 
qualidade de assessor jurídico do instituto, considerando 
o regramento da Lei no 12.232/2010, assinale a orienta-
ção correta.

(A)	 Nas contratações de serviços de publicidade não 
poderão ser incluídos, como atividades complemen-
tares, os serviços especializados pertinentes à pro-
dução e à execução técnica das peças e projetos 
publicitários criados.

(B)	 Na contratação dos serviços de publicidade, obriga-
-se a adjudicação do objeto da licitação a apenas 
uma agência de propaganda, sem a segregação em 
itens ou contas publicitárias.

(C)	 Nos contratos de serviços de publicidade, é vedada 
a inclusão de serviços de assessoria de imprensa, 
de comunicação e de relações públicas ou os que te-
nham por finalidade a realização de eventos festivos 
de qualquer natureza.

(D)	 É vedada a inclusão de serviços especializados rela-
cionados à criação e ao desenvolvimento de formas 
inovadoras de comunicação publicitária, em conso-
nância com novas tecnologias, visando à expansão 
dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias.

(E)	 Para a execução das ações de comunicação publici-
tária realizadas no âmbito dos contratos decorrentes 
das licitações, fica a critério do órgão ou da entida-
de instituir procedimento de seleção interna entre as 
contratadas.

12.	Assinale a alternativa correta sobre a contratação de 
temporário no serviço publico.

(A)	 É inadmissível, no ordenamento jurídico, por ferir a 
regra dos concursos públicos para provimento de 
cargos e empregos públicos.

(B)	 É admissível para preencher quadros para o desem-
penho de funções essenciais, de grande relevância.

(C)	 A contratação de temporário pode ser por tempo in-
determinado.

(D)	 A lei estabelecerá os casos de contratação por tem-
po determinado para atender a necessidade tempo-
rária de excepcional interesse público.

(E)	 A Constituição Federal prevê e regulamenta a possi-
bilidade de contratação por tempo determinado.

Direito Administrativo

08.	Sobre o mérito do ato administrativo, é correto afirmar 
que

(A)	 cabe ao Judiciário substituir o administrador no trato 
do mérito.

(B)	 controle de mérito do ato discricionário resulta na re-
vogação ou não do ato, bem como em sua anulação.

(C)	 o Poder Judiciário, no exercício de função jurisdicio-
nal, revoga atos administrativos.

(D)	 o Poder Judiciário, no exercício de função jurisdicio-
nal, anula os atos administrativos se houve ilegalida-
de ou ilegitimidade.

(E)	 controle de mérito é excepcionalmente controle de 
oportunidade e de conveniência.

09.	A expressão “entidade dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude 
de autorização legislativa, para o desenvolvimento de 
atividades que não exijam execução por órgãos ou en-
tidades de direito público, com autonomia administrativa, 
patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de 
direção, e funcionamento custeado por recursos da União 
e de outras fontes” define:

(A)	 Fundação pública.

(B)	 Autarquia especial.

(C)	 Autarquia.

(D)	 Agência executiva.

(E)	 Agência reguladora.

10.	Assinale a alternativa que reflete a coisa julgada admi-
nistrativa.

(A)	 A imodificabilidade da decisão da Administração Pú-
blica encontra consistência nas esferas administra-
tiva e judiciária.

(B)	 A expressão “coisa julgada”, no Direito Administrati-
vo, significa apenas que a decisão se tornou irretra-
tável pela própria Administração.

(C)	 A coisa julgada administrativa tem o mesmo alcance 
da coisa julgada judicial.

(D)	 O ato jurisdicional da Administração Pública é tão só 
um ato administrativo decisório, imbuído do poder de 
dizer o direito em caráter definitivo.

(E)	 O poder de dizer o direito em caráter definitivo ense-
ja prerrogativa, no Brasil, não só do Poder Executivo.
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Direito Civil

15.	 Os direitos da personalidade são normalmente definidos 
como o direito irrenunciável e intransmissível que todo indi-
víduo tem de controlar o uso de seu corpo, nome, imagem, 
aparência ou quaisquer outros aspectos constitutivos de 
sua identidade. Podem ser vistos como direitos atinentes 
à promoção da pessoa na defesa de sua essencialidade 
e dignidade. Dessa forma, assinale a alternativa correta.

(A)	 É vedado, independentemente do fim a que se desti-
nará, dispor gratuitamente do próprio corpo, no todo 
ou em parte, para depois da morte.

(B)	 Em se tratando de morto ou de ausente, são partes 
legítimas para requerer sua proteção, exclusivamen-
te, os ascendentes, e na ausência destes, os des-
cendentes.

(C)	 É defeso, mesmo com exigência médica, o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar dimi-
nuição permanente da integridade física ou contra-
riar os bons costumes.

(D)	 O nome da pessoa não pode ser empregado por ou-
trem em publicações ou representações que a expo-
nham ao desprezo público, salvo quando não haja 
intenção difamatória.

(E)	 O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza 
da proteção que se dá ao nome.

16.	Mariana comprou de José um cachorro de raça e o 
nomeou de Totó. Ficou convencionado entre eles que Totó 
seria entregue a ela após as primeiras vacinas, mas por 
descuido de José, que esqueceu de dar uma das vacinas, 
Totó pegou uma doença e ficou cego. Berenice contratou 
Marcos para renovar a pintura de sua casa. Ocorre que, 
por ato voluntário de Marcos, ele não fez o serviço e nem 
mesmo mandou alguém em seu lugar para fazê-lo.

Analisando os casos hipotéticos mencionados, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 José está obrigado a restituir o valor pago à Mariana, 
sem direito à indenização por perdas e danos; e Be-
renice poderá executar judicialmente o contrato para 
que um terceiro realize a obrigação às custas de 
Marcos, mas também sem direito a perdas de danos.

(B)	 Mariana poderá exigir indenização equivalente aos 
prejuízos sofridos, já que houve responsabilidade por 
parte de José, mas a relação jurídica entre Marcos e 
Berenice será extinta sem direito à indenização.

(C)	 Como não houve culpa por parte de José, o contrato 
resolve-se para ambas as partes, devolvendo-se o 
que já foi pago pela Mariana, regressando as partes 
ao status quo ante; e Berenice, se tiver urgência não 
poderá, sem prévia autorização judicial, mandar exe-
cutar o serviço para posterior ressarcimento.

(D)	 Mariana poderá escolher entre ficar com Totó com 
o devido abatimento no preço ou exigir o valor que 
pagou de volta com direito à indenização equivalente 
aos prejuízos sofridos; e Berenice poderá pedir para 
que um terceiro realize a obrigação às custas de 
Marcos, sem prejuízo de indenização cabível.

(E)	 Mariana não poderá pleitear a devolução do valor 
pago, mas poderá pleitear o abatimento do preço 
com indenização, e Marcos não será obrigado a pa-
gar indenização à Berenice, mas terá que ressarci-la.

13.	Assinale a alternativa correta sobre a sustação dos con-
tratos administrativos.

(A)	 A Constituição Federal insere na competência do Tri-
bunal de Contas da União a aptidão para examinar, 
previamente, a validade de contratos administrativos 
celebrados pelo poder público.

(B)	 É constitucional norma local que estabeleça a com-
petência do Tribunal de Contas para realizar exame 
prévio de validade de contratos firmados com o Poder 
Público.

(C)	 No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, 
de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

(D)	 Pertence à Assembleia Legislativa a competência 
para sustar apenas os contratos decorrentes de dis-
pensa e inexigibilidade de licitação.

(E)	 A inércia dos Poderes Legislativo e Executivo não 
autoriza o Tribunal de Contas a decidir a respeito da 
sustação do pacto viciado.

14.	À luz da Lei de Acesso à Informação, assinale a alterna-
tiva que indica as consequências, para o agente público, 
da negativa de acesso à informação, objeto de pedido 
formulado por cidadão.

(A)	 Considerando a ausência de previsão legal, mesmo 
quando a negativa de acesso não é fundamentada, o 
responsável não se sujeitará a medidas disciplinares.

(B)	 Informado do extravio da informação solicitada, de-
verá apenas o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para 
apurar os fatos.

(C)	 Verificada a hipótese de extravio da informação, o 
responsável pela guarda da informação extraviada 
poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação.

(D)	 Não há previsão de sanção para pessoa física ou en-
tidade privada que detiver informações em virtude de 
vínculo, de qualquer natureza, com o poder público 
e deixar de observar o disposto na Lei de Acesso à 
Informação.

(E)	 Pelas condutas descritas como ilícitas na Lei de 
Acesso à Informação, poderá o agente público res-
ponder, também, por improbidade administrativa.
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19.	Presumem-se concebidos na constância do casamento 
os filhos

(A)	 nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, antes de 
estabelecida a convivência conjugal.

(B)	 havidos por fecundação artificial homóloga, desde 
que não falecido o marido.

(C)	 havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de em-
briões excedentários, decorrentes de concepção ar-
tificial homóloga.

(D)	 havidos por inseminação artificial heteróloga, inde-
pendentemente de autorização do marido.

(E)	 nascidos nos trezentos e sessenta e cinco dias sub-
sequentes à dissolução da sociedade conjugal, por 
morte, separação judicial, nulidade e anulação do 
casamento.

20.	No que tange aos benefícios concedidos à família do ser-
vidor público civil da União, falecido dentro da administra-
ção pública, assinale a alternativa correta.

(A)	 O enteado equipara-se a filho mediante declaração 
do servidor e desde que comprovada dependência 
econômica, podendo ser beneficiário da pensão por 
morte.

(B)	 O recebimento indevido de benefícios havidos por 
fraude, dolo ou má-fé, implicará devolução em do-
bro ao erário do total auferido, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

(C)	 O cônjuge divorciado não pode ser beneficiário da 
pensão por morte, mesmo quando houver pensão 
alimentícia estabelecida judicialmente.

(D)	 A pensão por morte será devida ao conjunto dos de-
pendentes do segurado falecido, somente se este 
era aposentado.

(E)	 A concessão da pensão por morte será protelada pela 
falta de habilitação de outro possível dependente.

21.	Sobre direitos e proteção aos idosos, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos 
da lei local, de 15% (quinze por cento) das vagas nos 
estacionamentos públicos e privados, as quais de-
verão ser posicionadas de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso.

(B)	 O envelhecimento é um direito personalíssimo e a 
sua proteção um direito social.

(C)	 No sistema de transporte coletivo interestadual 
observar-se-á, nos termos da legislação específica, 
a reserva de 4 (quatro) vagas gratuitas por veículo 
para idosos com renda igual ou inferior a um salário-
-mínimo.

(D)	 A prioridade da tramitação dos processos judiciais 
cessará com a morte do beneficiado, não se esten-
dendo em favor do cônjuge supérstite maior de 60 
(sessenta) anos.

(E)	 Dentre os processos judiciais de idosos, dar-se-á 
prioridade de forma igualitária a eles, independente-
mente da idade.

17.	Sobre o tema responsabilidade civil, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Na responsabilidade subjetiva, o dever de repara-
ção do agente advém de uma presunção legal que o 
torna responsável pelo dano, mesmo que não tenha 
desejado causar o resultado.

(B)	 Na responsabilidade objetiva, o agente só responde 
pelo prejuízo causado por sua conduta se agiu com 
dolo ou culpa, isto é, se teve a intenção de causar o 
resultado ou se atuou com imprudência, negligência 
ou imperícia.

(C)	 A responsabilidade do dono do animal pelo dano 
causado por este é objetiva.

(D)	 A responsabilidade do dono do edifício ou construção 
pelos danos causados por sua ruína ante a falta de 
reparos, cuja necessidade seja manifesta, é subjetiva.

(E)	 Via de regra, a responsabilidade por um ato ilícito é 
objetiva, de modo que a obrigação de reparar o dano 
depende da prova do comportamento culposo do 
sujeito, por exemplo, responsabilidade do motorista 
pelo acidente de trânsito.

18.	Assinale a alternativa que trata corretamente dos direitos 
e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos 
conforme entendimento do Código de Defesa do Con-
sumidor.

(A)	 Interesses ou direitos coletivos são os transindivi
duais, de natureza indivisível de que seja titular gru-
po, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si 
ou com a parte contrária por uma relação jurídica 
base.

(B)	 Interesses ou direitos difusos são os decorrentes de 
origem comum.

(C)	 Interesses ou direitos individuais homogêneos são 
os transindividuais, de natureza indivisível, de que 
sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circunstâncias de fato.

(D)	 Interesses ou direitos coletivos são os transindivi
duais, de natureza divisível de que seja titular gru-
po, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si 
ou com a parte contrária por uma relação jurídica 
base.

(E)	 A defesa coletiva poderá ser exercida somente quan-
do se tratar de interesses ou direitos coletivos.
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24.	 A tutela provisória de urgência pode ser de natureza anteci-
pada ou cautelar. Sobre o procedimento da chamada caute-
lar antecedente, assinale a alternativa correta.

(A)	 A sua petição inicial indicará a lide e seu fundamen-
to, a exposição exauriente do direito que se objetiva 
assegurar e o perigo de dano ou o risco ao resultado 
útil do processo.

(B)	 Efetivada a liminar concedida, o pedido principal terá 
de ser formulado pelo autor no prazo de 30 (trinta) 
dias, caso em que será apresentado nos mesmos 
autos em que foi deduzido o pedido de tutela cautelar.

(C)	 O réu será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, 
contestar o pedido e indicar as provas que pretende 
produzir.

(D)	 Cessa a eficácia da tutela concedida, se não for 
efetivada dentro de 15 (quinze) dias.

(E)	 Se por qualquer motivo cessar a eficácia da tutela 
deferida, é facultado à parte renovar o mesmo pedido.

25.	O Réu pode trilhar várias posturas na relação jurídica 
processual civil, dentre elas contestar a petição inicial,

(A)	 no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será, 
quando o autor manifestar interesse na realização de 
audiência de conciliação, a data do protocolo do pedido 
de cancelamento de tal audiência apresentado pelo réu.

(B)	 impugnando o pedido do autor, sendo desnecessário 
neste momento especificar as provas que pretende 
produzir.

(C)	 e, sustentando a sua ilegitimidade, deve indicar o 
sujeito passivo da relação jurídica material discutida, 
sempre que tiver conhecimento, sob pena de ser con-
denado solidariamente.

(D)	 e, antes de discutir o mérito, alegar perempção.

(E)	 e, declarando ser parte ilegítima, o juiz facultará ao 
autor, em 10 (dez) dias, a alteração da petição inicial 
para substituição do réu.

26.	 A sentença a ser proferida no processo de conhecimento de 
rito comum, de acordo com o regime jurídico do Código de 
Processo Civil de 2015, deve conter determinados elemen-
tos essenciais, de modo que

(A)	 a resenha conterá os nomes das partes, a identifica-
ção do caso, com a suma do pedido e da contesta-
ção, e o registro das principais ocorrências havidas 
no andamento do processo.

(B)	 o juiz analisará, na argumentação, as questões de 
fato e de direito, apresentadas por autor e réu duran-
te o transcorrer da relação jurídica processual.

(C)	 o juiz resolverá, na conclusão, as questões principais 
que as partes lhe submeterem.

(D)	 será nula, se empregar conceitos jurídicos indeter-
minados.

(E)	 não se considera fundamentada, caso se limite à indi-
cação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, 
sem explicar sua relação com a causa ou com a ques-
tão decidida.

Direito Processual Civil

22.	 No que diz respeito às prerrogativas da Fazenda Pública e 
do advogado público, de acordo com o Código de Proces-
so Civil Brasileiro, assinale a alternativa correta.

(A)	 Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produ-
zindo efeitos, senão depois de confirmada pelo tribu-
nal, a sentença que julgar improcedentes, no todo ou 
em parte, os embargos à execução fiscal.

(B)	 Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fi-
xação dos honorários advocatícios deve ser feita no 
mínimo em 5 (cinco) e no máximo em 10 (dez) por 
cento sobre o valor da condenação de até 200 (duzen-
tos) salários-mínimos.

(C)	 As perícias requeridas pela Fazenda Pública pode-
rão ser realizadas por entidade pública ou, haven-
do previsão orçamentária, ter os valores adiantados 
pela referida Requerente.

(D)	 Incumbe à Advocacia Pública defender e promover 
os interesses públicos dos Municípios, por meio da 
representação judicial das pessoas jurídicas de direito 
público e privado que integram a administração direta 
e indireta.

(E)	 Os Municípios gozarão de prazo em quádruplo para 
contestar e em dobro para todas as suas demais mani-
festações processuais, cuja contagem terá início a partir 
da sua intimação pessoal.

23.	 O exercício do contraditório e da ampla defesa pelas partes 
tem como baliza a limitação temporal para tanto. Dessa for-
ma, os participantes da relação jurídica processual devem 
realizar as suas manifestações, observando um determina-
do prazo. Sobre esse tema, conforme consta do Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo 
juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de 
ato processual a cargo da parte.

(B)	 Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos 
com base na equidade.

(C)	 A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido 
exclusivamente em seu favor, desde que o faça de 
maneira expressa ou tácita.

(D)	 Não será considerado tempestivo o ato praticado 
antes do termo inicial do prazo.

(E)	 Salvo disposição em contrário, os prazos serão con-
tados incluindo o dia do começo e excluindo o dia do 
vencimento.
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Direito Penal

29.	Assinale a alternativa que aponta todas as condutas que 
são equiparadas à que configura o crime de moeda falsa, 
nos termos do art. 289, §1o do CP:

(A)	 importar, exportar, adquirir, vender, transportar, tra-
zer consigo, trocar, ceder, emprestar, guardar, intro-
duzir na circulação.

(B)	 importar, exportar, adquirir, vender, transportar, trocar, 
ceder, emprestar, guardar, introduzir na circulação.

(C)	 importar, exportar, adquirir, vender, trocar, ceder, em-
prestar, guardar, introduzir na circulação.

(D)	 exportar, adquirir, vender, trocar, ceder, emprestar, 
guardar, introduzir na circulação.

(E)	 importar, exportar, adquirir, vender, trocar, guardar, 
introduzir na circulação.

30.	O funcionário público que solicita para si, diretamente, em 
razão da função, vantagem indevida, comete o crime de

(A)	 peculato.

(B)	 concussão.

(C)	 descaminho.

(D)	 corrupção ativa.

(E)	 corrupção passiva.

31.	Aquele que patrocina, indiretamente, interesse privado 
legítimo perante a administração pública, valendo-se da 
qualidade de funcionário

(A)	 comete crime de prevaricação.

(B)	 comete crime de exercício ilegal.

(C)	 comete crime de advocacia administrativa.

(D)	 comete crime de condescendência criminosa.

(E)	 não comete crime algum.

32.	A conduta de divulgar programa de processamento de 
dados que permita ao sujeito passivo da obrigação tribu-
tária possuir informação contábil diversa daquela que é, 
por lei, fornecida à Fazenda Pública

(A)	 configura crime patrimonial.

(B)	 configura crime contra a ordem tributária.

(C)	 configura crime contra a administração pública.

(D)	 configura crime contra o sistema financeiro nacional.

(E)	 não configura crime algum.

27.	O elenco de recursos existentes no sistema processual 
civil brasileiro possui rol extenso e, dentre eles, apare-
ce a apelação como forma de impugnação da sentença, 
observando-se que

(A)	 as questões resolvidas na fase de conhecimento, se 
a decisão a seu respeito não comportar agravo retido, 
devem ser suscitadas em preliminar de apelação.

(B)	 será interposta por petição dirigida ao juízo ad quem.

(C)	 o juiz intimará o apelante para apresentar contrar-
razões no prazo de 10 (dez) dias, se o apelado 
interpuser apelação adesiva.

(D)	 terá efeito suspensivo, quando interposta contra 
sentença que homologar divisão ou demarcação de 
terras.

(E)	 o pedido de concessão de efeito suspensivo, quando 
for o caso, poderá ser formulado por requerimento 
dirigido ao tribunal, no período compreendido entre a 
sua interposição e a sua distribuição.

28.	 Para resolução das demandas, assim consideradas de 
pequeno valor nos termos da Lei no 12.153, de 22 de 
dezembro de 2009, a serem propostas contra Estados 
e Municípios, foram criados os denominados Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, cujo procedimento prevê que

(A)	 não se incluem, na sua competência as causas 
sobre bens imóveis dos entes políticos referidos 
no enunciado.

(B)	 o juiz não está autorizado a deferir quaisquer provi-
dências cautelares.

(C)	 não podem ser partes, como autores, as assim con-
sideradas, nos termos da lei própria, como empresas 
de pequeno porte.

(D)	 o juiz nomeará pessoa habilitada para efetuar o exa-
me técnico necessário à conciliação ou ao julgamento 
da causa, que apresentará o laudo até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da audiência.

(E)	 caberá pedido de uniformização de jurisprudência 
quando houver divergência entre decisões proferi-
das por Juizados de Comarcas distintas sobre ques-
tões de direito material.
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33.	Constitui crime contra a ordem econômica

(A)	 importar ou exportar mercadoria proibida.

(B)	 praticar navegação de cabotagem, fora dos casos 
permitidos em lei.

(C)	 impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou 
venda em hasta pública.

(D)	 usar gás liquefeito de petróleo para fins automotivos, 
em desacordo com as normas estabelecidas na for-
ma da lei.

(E)	 iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito 
ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo 
consumo de mercadoria.

34.	 Imagine que Pedro, sem autorização escrita da socieda-
de emissora, ponha em circulação um certificado repre-
sentativo de valor mobiliário. A conduta de Pedro configu-
ra crime contra

(A)	 o Sistema Financeiro Nacional.

(B)	 a Ordem Econômica.

(C)	 o Patrimônio.

(D)	 a Fé Pública.

(E)	 a Economia.

Direitos Difusos e Coletivos

35.	Assinale a alternativa que apresenta, de acordo com a 
doutrina majoritária, características típicas do inquérito 
civil e do termo de ajustamento de conduta.

(A)	 No inquérito civil, os legitimados para o instituto são 
os mesmos da ação civil pública e há possibilidade 
de eles realizarem concessões mútuas.

(B)	 O termo de ajustamento de conduta é um procedi-
mento administrativo de titularidade exclusiva, em 
regra, público.

(C)	 O inquérito civil não exige a participação do Ministé-
rio Público quando elaborado por órgãos públicos e 
tem eficácia de título executivo extrajudicial.

(D)	 O termo de ajustamento de conduta, de titularidade 
exclusiva do Ministério Público, exige sua participa-
ção quando celebrado por órgãos públicos.

(E)	 O inquérito civil é um procedimento facultativo, e o 
termo de ajustamento de conduta tem eficácia de 
título executivo extrajudicial.

36.	 No âmbito do Sistema Único de Saúde, são estabelecidos:

(A)	 atendimento domiciliar incluindo apenas proce-
dimentos de enfermagem e de assistência social 
necessários ao cuidado integral dos pacientes em 
seu domicílio.

(B)	 internação domiciliar incluindo apenas procedimen-
tos médicos e psicológicos necessários ao cuidado 
integral dos pacientes em seu domicílio.

(C)	 atendimento e internação domiciliares que só poderão 
ser realizados por indicação médica, com expressa 
concordância do paciente e de sua família.

(D)	 atendimento e internação domiciliares que serão rea-
lizados por equipe multidisciplinar que atuará apenas 
nos níveis da medicina preventiva e reabilitadora.

(E)	 atendimento e internação domiciliares que só pode-
rão ser realizados a pedido da parte, com expressa 
concordância da equipe multidisciplinar.

37.	A Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos das pes-
soas portadoras de deficiência.

Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 As medidas judiciais destinadas à proteção de inte-
resses coletivos, difusos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência 
poderão ser propostas, dentre outros legitimados, por 
sociedade de economia mista que inclua, entre suas 
finalidades institucionais, a proteção dos interesses e 
a promoção de direitos da pessoa com deficiência.

(B)	 Para instruir a petição inicial destinada à proteção 
de interesses coletivos, difusos, individuais homo-
gêneos e individuais indisponíveis da pessoa com 
deficiência, o interessado poderá requerer às autori-
dades competentes as certidões e informações que 
julgar necessárias, que deverão ser fornecidas den-
tro de 5 (cinco) dias.

(C)	 Somente nos casos em que o interesse público, 
devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão. Nessas hipóteses, a ação pode-
rá ser proposta desacompanhada das certidões, 
cabendo ao juiz requisitá-las, e o processo correrá 
em segredo de justiça, que cessará 10 (dez) anos 
após o trânsito em julgado da sentença.

(D)	 Proposta a ação destinada à proteção de interesses 
coletivos, difusos, individuais homogêneos e indivi-
duais indisponíveis da pessoa com deficiência por 
um dos legitimados, os demais legitimados ativos só 
poderão se habilitar como litisconsortes no prazo de 
10 (dez) dias, contados da desistência ou abandono 
da ação.

(E)	 A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível 
erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação, desde que com idêntico fundamento e 
valendo-se da mesma prova.
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41.	Determinada empresa de construção civil celebrou acor-
dos individuais com todos os engenheiros, objetivando 
a transformação do repouso semanal em repouso quin-
zenal remunerado e a redução do período de férias para 
25 (vinte e cinco) dias corridos. Considerando a situação 
proposta, e que nenhum engenheiro recebe menos do 
que R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Os acordos são válidos apenas em relação aos perí-
odos de férias, pois o descanso semanal remunera-
do não pode ser suprimido.

(B)	 Os acordos são válidos apenas em relação aos des-
cansos semanais remunerados, pois, em relação ao 
período de férias, há vedação expressa à redução.

(C)	 Os acordos serão válidos se houver a chancela do 
sindicato da categoria profissional.

(D)	 Os acordos são inválidos, pois há vedação legal à 
negociação para supressão ou redução dos direitos 
mencionados.

(E)	 Os acordos são válidos, tendo em vista o padrão re-
muneratório dos engenheiros.

42.	A conta vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) poderá ser movimentada 
nas seguintes situações:

(A)	 despedida sem justa causa, exceto a indireta, e na 
extinção contratual por culpa recíproca.

(B)	 aposentadoria concedida pela Previdência Social, 
desde que não seja por invalidez, e extinção contra-
tual por acordo entre empregado e empregador.

(C)	 aposentadoria concedida pela Previdência Social, 
em qualquer modalidade, e pedido de demissão há 
menos de 2 (dois) anos.

(D)	 extinção do contrato por prazo determinado, exce-
to dos trabalhadores temporários regidos pela Lei  
no 6.019/74.

(E)	 quando o trabalhador ou qualquer de seus depen-
dentes for acometido de neoplasia maligna.

43.	Thales Poincaré, auxiliar de enfermagem no Hospital Ge-
ral de Bom Sucesso, foi contaminado com seringa usada 
na medicação de um determinado paciente, necessitando 
de afastamento do trabalho por 20 (vinte) dias. Nesta si-
tuação, e considerando que o infortúnio ocorreu por culpa 
exclusiva do trabalhador, é correto afirmar que

(A)	 a ocorrência se equipara a acidente do trabalho, care-
cendo de relevância a culpa exclusiva do trabalhador.

(B)	 a ocorrência se equipara a acidente do trabalho, mas o 
órgão previdenciário não suportará nenhum encargo.

(C)	 a ocorrência se equipara a acidente do trabalho, ten-
do o empregador o dever de indenizar o trabalhador, 
independentemente de qualquer circunstância.

(D)	 a ocorrência se equipara a acidente do trabalho, sen-
do presumida a responsabilidade civil do empregado.

(E)	 não se trata de acidente do trabalho, e sim de um 
caso fortuito, ao qual o empregador não deu causa.

Direito do Trabalho

38.	Acerca do estágio, é correto afirmar que

(A)	 pode ser obrigatório ou não obrigatório, ficando  
sempre assegurado o salário mínimo mensal ao 
estagiário.

(B)	 o estagiário terá direito ao salário mínimo mensal e a 
todas as vantagens concedidas aos demais empre-
gados, na hipótese de estágio obrigatório.

(C)	 a concessão da bolsa ou outra forma de contrapres-
tação será compulsória, na hipótese de estágio não 
obrigatório.

(D)	 a jornada de trabalho do estagiário não pode ultra-
passar 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas se-
manais, no caso de estudantes do ensino superior e 
da educação profissional de nível médio.

(E)	 a duração não pode exceder 2 (dois) anos na mesma 
parte concedente, inclusive quando se tratar de esta-
giário com deficiência.

39.	Poderão se beneficiar do trabalho voluntário

(A)	 as entidades públicas e as instituições privadas de 
qualquer natureza que tenham objetivos cívicos, cul-
turais, educacionais ou de assistência à pessoa.

(B)	 as entidades públicas de qualquer natureza.

(C)	 apenas as entidades públicas de qualquer natureza.

(D)	 apenas as instituições privadas que tenham objeti-
vos cívicos, culturais, educacionais ou de assistência 
à pessoa.

(E)	 apenas as entidades públicas que tenham objetivos 
cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreati-
vos ou de assistência à pessoa.

40.	Determinado empregado aprendiz, com jornada das 
6h00 às 12h00, celebrou acordo de prorrogação de ho-
ras com seu empregador, obrigando-se a trabalhar mais 
duas horas diárias por duas vezes na semana. Diante 
dessa situação, é correto afirmar que

(A)	 o acordo de prorrogação é legal, pois a jornada total 
corresponde ao máximo de 8 (oito) horas.

(B)	 o acordo de prorrogação é ilegal, mas serão devidas 
as horas extras laboradas além da sexta diária.

(C)	 as horas extras só poderão integrar o banco de ho-
ras, por se tratar de contrato de aprendizagem.

(D)	 a validade do acordo de prorrogação dependerá da 
concordância do representante legal, se o aprendiz 
for adolescente.

(E)	 as horas extras não serão exigíveis, pois a jornada 
de 6 (seis) horas ao empregado aprendiz é uma libe-
ralidade do empregador.
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47.	 Intimada da sentença trabalhista que lhe foi desfavorável, 
a empresa pública municipal poderá interpor

(A)	 recurso ordinário, no prazo de 8 (oito) dias úteis.

(B)	 recurso ordinário, tendo direito ao prazo em dobro.

(C)	 recurso de embargos, no prazo de 8 (oito) dias úteis.

(D)	 recurso de embargos, tendo direito ao prazo em 
dobro.

(E)	 embargos de declaração ou recurso ordinário, 
dependendo da situação, sempre com direito ao 
prazo em dobro.

48.	Nos termos do entendimento sumulado do Tribunal 
Superior do Trabalho,

(A)	 a penhora em dinheiro viola direito líquido e certo do 
executado, sendo passível de correção por mandado 
de segurança.

(B)	 a tutela provisória concedida na sentença não com-
porta impugnação por mandado de segurança.

(C)	 a tutela provisória concedida antes da sentença deve 
ser atacada por reclamação correicional.

(D)	 a ação rescisória fundada em violação da lei admite, 
excepcionalmente, o reexame de fatos e provas do 
processo que originou a decisão rescindenda.

(E)	 é cabível a ação rescisória, sob o fundamento de 
divergência jurisprudencial acerca da interpretação 
de dispositivo de lei federal, contra qualquer decisão 
transitada em julgado.

Direito Previdenciário

49.	A competência do Município de Hortolândia para legislar 
a respeito do regime de previdência de seus servidores 
públicos encontra limites apenas em normas

(A)	 federais e estaduais.

(B)	 constitucionais.

(C)	 constitucionais e gerais editadas pela União e pelos 
Estados.

(D)	 constitucionais e gerais editadas pela União.

(E)	 constitucionais e gerais editadas pelo Ministério da 
Economia.

44.	Diante dos expressos termos da Consolidação das Leis 
do Trabalho, quanto ao dano material e extrapatrimonial, 
é correto afirmar que

(A)	 causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou 
omissão que ofenda a esfera moral da pessoa físi-
ca ou jurídica, ficando a esfera existencial restrita ao 
dano material.

(B)	 a reparação por dano extrapatrimonial pode ser 
pedida cumulativamente com a indenização por 
danos materiais, desde que esses sejam decorren-
tes de atos lesivos diferentes.

(C)	 a composição das perdas e danos, assim compreen-
didos os lucros cessantes e os danos emergentes, 
não interfere na avaliação do dano extrapatrimonial.

(D)	 no caso de reincidência da ofensa moral, a indeni-
zação poderá ser majorada ao prudente arbítrio do 
juiz, mas em valor nunca superior ao triplo daquele 
legalmente previsto.

(E)	 na hipótese de ofensa moral à pessoa jurídica, a in-
denização respectiva será fixada com parâmetro no 
capital social da empresa ou no salário contratual do 
ofensor, sempre adotando o que for mais benéfico 
ao trabalhador.

Direito Processual do Trabalho

45.	Na Justiça do Trabalho, o procedimento sumaríssimo se 
aplica às demandas cujo valor não excede a quarenta 
salários mínimos

(A)	 na data de ajuizamento da reclamação, exceto se for 
parte a Administração Pública direta e indireta.

(B)	 na data de protocolo da defesa, exceto se for parte 
a Administração Pública direta, autárquica e funda-
cional.

(C)	 na data de ajuizamento da reclamação, exceto se 
for parte a Administração Pública direta, autárquica 
e fundacional.

(D)	 na data de realização da audiência, exceto se for 
parte a Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional.

(E)	 na data da sentença, exceto se for parte a Adminis-
tração Pública direta.

46.	De acordo com os expressos termos da Consolidação 
das Leis do Trabalho,

(A)	 não se aplica a revelia aos órgãos da administração 
pública direta.

(B)	 não haverá revelia quando o litígio versar sobre direi-
tos indisponíveis do reclamante.

(C)	 não se aplicam os efeitos da revelia aos órgãos da 
administração pública direta e indireta.

(D)	 não se aplicam os efeitos da revelia quando, haven-
do pluralidade de reclamados, algum deles contestar 
a ação.

(E)	 aplicam-se os efeitos da revelia a todos os fatos ale-
gados pelo reclamante, não cabendo ao magistrado 
qualquer juízo acerca da verossimilhança.
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52.	De acordo com as normas constitucionais e legais que 
regem a matéria, a contagem recíproca de tempo é o me-
canismo pelo qual

(A)	 o tempo de serviço com vínculo a um regime de 
previdência a que o trabalhador esteve vinculado é 
aproveitado no regime a que o trabalhador está vin-
culado, para fins de obtenção de benefícios funcio-
nais e previdenciários.

(B)	 o tempo de contribuição a um regime de previdência 
a que o trabalhador esteve vinculado é aproveitado 
no regime a que o trabalhador está vinculado, para 
fins de obtenção de benefícios previdenciários.

(C)	 o tempo de serviço ou contribuição com vínculo ao 
regime de previdência a que o servidor está vincu-
lado é aproveitado no regime a que o trabalhador 
pretende vincular-se, para fins de obtenção de bene-
fícios funcionais e previdenciários.

(D)	 o tempo de contribuição a um regime de previdência 
a que o trabalhador está vinculado é aproveitado no 
regime em que o trabalhador pretende obter benefí-
cios funcionais.

(E)	 o tempo de serviço ou contribuição a um regime  
de previdência a que o trabalhador esteve ou está 
vinculado é aproveitado no regime em que o traba-
lhador pretende obter benefícios funcionais e pre
videnciários.

53.	Com a morte de Zeus, servidor público municipal, aos 04 
de dezembro de 2007, habilitaram-se à pensão por ele 
legada sua esposa, Hera, e três de seus filhos, Apolo, 
Ártemis e Ares, que então contavam, respectivamente, 
com doze, quinze e dezoito anos. Em janeiro de 2022, 
Perséfone, contando quinze anos de idade, comprovou 
também ser filha de Zeus e requereu habilitação à pen-
são por ele legada. Com base nesses dados, é correto 
admitir que Perséfone

(A)	 não faz jus ao pensionamento, pois já ultrapassado o 
prazo para requerer habilitação ao benefício.

(B)	 faz jus à habilitação requerida, e partilhará o benefí-
cio com Hera, Apolo, Ártemis e Ares.

(C)	 faz jus à habilitação requerida, e seu benefício será 
calculado nos termos previstos na Emenda Constitu-
cional no 103/2019.

(D)	 faz jus à habilitação requerida, e seu benefício será 
calculado nos termos previstos na Emenda Constitu-
cional no 41/2003.

(E)	 faz jus à habilitação requerida, e o benefício lhe será 
devido até completar vinte e um anos de idade ou, 
desde que comprove frequência a curso universitá-
rio, até completar vinte e cinco anos.

50.	Suponha que Hércules, titular de cargo efetivo no 
Município de Hortolândia, percebeu, no mês de dezem-
bro de 2019, além do vencimento, valores relativos a 
adicional temporal, adicional noturno, décimo terceiro 
salário, adicional de férias e diárias. Nesse contexto, é 
possível afirmar que a contribuição previdenciária devida 
pelo servidor no referido mês incidiu sobre

(A)	 vencimento, apenas.

(B)	 vencimento, adicional temporal, adicional noturno, 
décimo terceiro salário, adicional de férias e diárias.

(C)	 vencimento, adicional temporal e décimo terceiro 
salário, apenas.

(D)	 vencimento, adicional temporal, adicional noturno e 
diárias, apenas.

(E)	 vencimento, décimo terceiro salário e adicional de 
férias, apenas.

51.	Afrodite ingressou no cargo efetivo de Professor da rede 
pública de ensino municipal em 12 de janeiro de 2002. 
Depois de anos de ininterrupta dedicação ao magistério, 
laudo médico oficial emitido aos 12 de outubro de 2019 
reconheceu sua incapacidade permanente para o traba-
lho, em decorrência de moléstia profissional. À luz da le-
gislação de regência, em 12 de janeiro de 2020, o ente 
gestor de previdência municipal concedeu à servidora 
aposentadoria com proventos

(A)	 integrais, equivalentes à remuneração do cargo efe-
tivo em que se deu a aposentadoria, e reajustados 
de forma paritária.

(B)	 proporcionais, calculados com base na remuneração 
do cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, e 
reajustados de forma paritária.

(C)	 integrais, equivalentes à média aritmética simples 
das maiores remunerações utilizadas como base 
para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência a que esteve vinculado, corresponden-
tes a 80% de todo o período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde a do início da 
contribuição, se posterior àquela competência, e 
reajustados na forma da lei.

(D)	 proporcionais, calculados com base na média arit-
mética simples das maiores remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência a que esteve vinculado, cor-
respondentes a 80% de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do 
início da contribuição, se posterior àquela competên-
cia, e reajustados na forma da lei.

(E)	 equivalentes a 60% da média aritmética simples dos 
salários de contribuição e das remunerações adota-
dos como base para contribuições a regime próprio 
de previdência social e ao Regime Geral de Previ-
dência Social, atualizados monetariamente, corres-
pondentes a 100% do período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde o início da con-
tribuição, e reajustados na forma da lei.



14hopr1901/004-AssessorJurídico Confidencial até o momento da aplicação.

54.	No tocante aos requisitos para aquisição do direito à apo-
sentadoria voluntária no âmbito do Regime Próprio de 
Previdência Social, a Emenda Constitucional no 103/2019 
estabelece que

(A)	 a idade mínima é de sessenta e dois anos, para 
mulheres, e de sessenta e cinco anos, para homens, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios; o tempo de contribuição e os 
demais requisitos de elegibilidade serão fixados por 
lei complementar de cada ente federado.

(B)	 a idade mínima é de sessenta e dois anos, para 
mulheres, e de sessenta e cinco anos, para homens, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios; o tempo de contribuição e os 
demais requisitos de elegibilidade serão fixados por 
lei ordinária de cada ente federado.

(C)	 a idade mínima será estabelecida mediante emenda 
à Constituição de cada ente federado; o tempo de 
contribuição e os demais requisitos de elegibilidade 
serão fixados por lei complementar de cada ente.

(D)	 a idade mínima será estabelecida mediante emenda 
à Constituição de cada ente federado; o tempo de 
contribuição e os demais requisitos de elegibilidade 
serão fixados por lei ordinária de cada ente.

(E)	 a idade mínima será estabelecida mediante lei com-
plementar de cada ente federado; o tempo de contri-
buição e os demais requisitos de elegibilidade serão 
fixados por lei ordinária de cada ente.

55.	Caracterizam inovações trazidas pela Emenda Consti
tucional no 103/2019:

(A)	 a extinção do abono de permanência e a previsão 
de aposentadoria compulsória para os empregados 
públicos.

(B)	 a obrigatoriedade da instituição de regime de pre-
vidência complementar por União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios e a desconstitucionalização da 
forma de cálculo e reajuste das aposentadorias.

(C)	 a vedação à existência de mais de um regime próprio 
de previdência social e de mais de um órgão ou enti-
dade gestora desse regime em cada ente federativo.

(D)	 a vedação à aplicação dos recursos de regime pró-
prio de previdência social na concessão de emprés-
timos a seus segurados e a previsão de alíquotas 
progressivas para as contribuições previdenciárias.

(E)	 a limitação do rol dos benefícios dos regimes pró-
prios de previdência social às aposentadorias e pen-
sões por morte e a autorização para que Estados, 
Distrito Federal e Municípios possam estabelecer alí-
quota de contribuição inferior à da contribuição dos 
servidores da União.

Legislação Específica

56.	Suponha que uma entidade não governamental, reco-
nhecida como de interesse público por lei municipal, que 
presta serviço complementar auxiliando o serviço público 
prestado pela Prefeitura, solicita a cessão de um servi-
dor público municipal que está lotado em uma Secretaria 
da Prefeitura. Considerando o disposto na Lei Municipal 
no 2.004/2008 (Estatuto do Servidor Público de Hortolân-
dia), é correto afirmar que o referido pedido
(A)	 poderá ser concedido pelo respectivo Secretário Mu-

nicipal, com ônus para o Município.
(B)	 poderá ser concedido pelo respectivo Secretário Mu-

nicipal, sem ônus para o Município.
(C)	 poderá ser concedido mediante ato do Prefeito, com 

ou sem ônus para o Município.
(D)	 não poderá ser concedido, uma vez que a Lei veda 

a cessão de servidores para entidades não governa-
mentais.

(E)	 poderá ser concedido por autorização do Prefeito, 
desde que sem ônus para o Município.

57.	Considere que Medusa é funcionária pública do Municí-
pio de Hortolândia submetida ao regime próprio de pre-
vidência e entrou em gozo de licença sem vencimentos 
para tratar de assunto particular, tendo deixado de con-
tribuir com o seu regime de previdência. Após 6 meses 
afastada, Medusa pretende voltar a recolher as devidas 
contribuições previdenciárias ao Hortoprev. Nessa situa-
ção hipotética, tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
no 965/2001, assinale a alternativa correta.
(A)	 Como Medusa não firmou a sua intenção de conti-

nuar contribuindo com o Hortoprev no momento em 
que iniciou a sua licença, teve suspenso o gozo dos 
benefícios previdenciários e somente poderá reto-
mar as contribuições quando do seu retorno ao ser-
viço público, ao final da licença ou antecipadamente.

(B)	 Medusa poderá retomar o recolhimento das contribui-
ções previdenciárias a qualquer tempo, o que lhe dará 
direito ao gozo dos benefícios previdenciários e conta-
gem de tempo para aposentadoria, mas essa retoma-
da ocorrerá somente a partir do primeiro pagamento 
que vier a fazer, vedados recolhimentos retroativos.

(C)	 Medusa poderá retomar o recolhimento das contri-
buições previdenciárias a qualquer tempo, mas caso 
ocorra a interrupção do pagamento das contribui-
ções, por liberalidade do servidor, aquelas realizadas 
não serão computadas para a finalidade de conta-
gem de tempo de contribuição para concessão de 
benefícios de aposentadoria.

(D)	 Como Medusa não fez a opção pela continuidade 
dos recolhimentos previdenciários no momento em 
que iniciou a sua licença, tendo se passado mais de 
6 meses da data de início do afastamento, terá que 
retornar ao serviço público, para voltar a ter direito 
aos benefícios previdenciários, mas terá direito à 
contagem do tempo para fins de aposentadoria.

(E)	 Embora tenha feito a opção inicial de não recolhi-
mento, Medusa poderá, a qualquer tempo, durante 
o período de afastamento, optar pela retomada do 
recolhimento, desde o início da licença, ficando obri-
gada ao recolhimento das parcelas em débito, acres-
cidas de juros previstos na Lei.
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58.	Conforme o disposto na Resolução CMN 3.922/2010, 
observadas as limitações e condições estabelecidas 
nesta própria Resolução, os recursos dos regimes pró-
prios de previdência social devem ser alocados nos se-
guintes segmentos de aplicação:

(A)	 renda fixa, renda variável e investimentos estrutura-
dos e no exterior.

(B)	 debêntures, poupança e títulos do Tesouro Nacional.

(C)	 renda fixa, títulos da dívida pública e poupança.

(D)	 imóveis, poupança e títulos da dívida pública.

(E)	 títulos do Tesouro Nacional, poupança e imóveis.

59.	Nos termos do que dispõe a Instrução CVM no 555/2014, 
na hipótese de o Hortoprev pretender a alteração da polí-
tica de investimento do fundo,

(A)	 não poderá fazê-lo, em razão de expressa vedação 
legal.

(B)	 somente poderá fazê-lo para o ano seguinte àquele 
em que for tomada essa decisão.

(C)	 poderá fazê-lo a qualquer momento por decisão do 
Prefeito Municipal.

(D)	 poderá fazê-lo por decisão de competência privativa 
da assembleia geral de cotistas.

(E)	 terá que pedir prévia autorização legislativa da 
Câmara Municipal.

60.	No tocante aos Fundos de Investimento Imobiliário, a Ins-
trução CVM no 472/2008 estabelece que o titular de cotas 
desse fundo

(A)	 poderá exercer o direito real sobre os imóveis inte-
grantes do respectivo patrimônio.

(B)	 não poderá efetuar o resgate das respectivas cotas 
do fundo.

(C)	 poderá exercer o direito real sobre os empreendi-
mentos integrantes do respectivo patrimônio.

(D)	 responde pessoalmente pelas obrigações contratuais 
relativas aos imóveis integrantes do fundo.

(E)	 responde pessoalmente por qualquer obrigação legal 
ou contratual, relativa aos empreendimentos inte-
grantes do fundo.
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